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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 59/2000

O projecto «A Escola e a Assembleia»

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, o seguinte:

1 — O projecto «A Escola e a Assembleia», a realizar
em duas sessões anuais, durante o mês de Junho, cons-
titui-se como iniciativa institucional do Parlamento,
abrange os sectores de ensino básico e secundário e
será dotado dos meios a propor pelo Presidente da
Assembleia da República.

2 — As Comissões Parlamentares da Educação, Ciên-
cia e Cultura e da Juventude e do Desporto acompa-
nharão o projecto, designadamente participando no júri
nacional de selecção.

Aprovada em 8 de Junho de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Resolução da Assembleia da República n.o 60/2000

VIAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA À REPÚBLICA
DEMOCRÁTICA DE SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE E A MOÇAMBIQUE

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea b) do artigo 163.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, dar assentimento à viagem de carácter ofi-
cial de S. Ex.a o Presidente da República à República
Democrática de São Tomé e Príncipe entre os dias 13
e 15 e a Moçambique entre os dias 15 e 18 do próximo
mês de Julho.

Aprovada em 29 de Junho de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Resolução da Assembleia da República n.o 61/2000

VIAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA À ALEMANHA

A Assembleia da República resolve, nos termos
da alínea b) do artigo 163.o e do n.o 5 do artigo 166.o
da Constituição, dar assentimento à viagem de carác-
ter oficial de S. Ex.a o Presidente da República à
Alemanha entre os dias 20 e 23 do próximo mês
de Julho.

Aprovada em 29 de Junho de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 15/2000/M

Adapta à administração regional da Região Autónoma da Madeira
a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, que estabelece o estatuto
do pessoal dirigente dos serviços e organismos da adminis-
tração central e local do Estado e da administração regional,
bem como, com as necessárias adaptações, dos institutos públi-
cos que revistam a natureza de serviços personalizados ou
de fundos públicos.

A entrada em vigor de um novo regime que estabelece
o estatuto do pessoal dirigente, aplicável à administração
central e local do Estado, administração regional e ins-
titutos públicos, nas modalidades de serviços persona-
lizados ou de fundos públicos, revogando, designada-
mente, o Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro,
a Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, e o Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, prejudicou a vigência de
decretos legislativos regionais que adaptaram e regu-
lamentaram na Região Autónoma da Madeira alguns
normativos dos referidos diplomas legais, cite-se, con-
cretamente, o Decreto Legislativo Regional n.o 8/91/M,
de 18 de Março, e o Decreto Legislativo Regional
n.o 19/98/M, de 11 de Setembro.

Os motivos que ditaram a aprovação dos citados diplo-
mas legais de adaptação à Região Autónoma da Madeira
das normas relativas, nomeadamente a competências do
pessoal dirigente e requisitos para o seu recrutamento,
a concursos para provimento dos respectivos cargos, bem
como a adaptações de natureza orgânica, continuam a
impor-se e a reclamar o devido tratamento legislativo,
de acordo com as especificidades existentes neste domí-
nio na administração regional autónoma da Madeira,
as quais o próprio legislador reconheceu, ao referir no
n.o 2 do artigo 1.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a possibilidade de aprovação de decreto legislativo regio-
nal que adapte o citado diploma às especificidades orgâ-
nicas do pessoal dirigente desta administração regional
autónoma.

Por outro lado, para além de se criar o cargo de
subdirector regional, ao nível das regras de concurso
para provimento de lugares de pessoal dirigente,
impõe-se clarificar a aplicação do regime de concursos
para os lugares de director de serviços, chefe de divisão
ou equiparados, nos casos em que esse pessoal é direc-
tamente dependente de membros do Governo Regional
ou de chefes de gabinete.

Urge, portanto, adaptar o regime constante da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, às especificidades da admi-
nistração regional autónoma da Madeira.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira

decreta, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição da República e da alínea c) do n.o 1
do artigo 37.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, revisto pela Lei
n.o 130/99, de 21 de Agosto, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente diploma procede à adaptação, à admi-
nistração regional da Região Autónoma da Madeira,


